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LEI N.º 8.884, DE 11 DE JUNHO DE 1994. 

Transforma o Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE em 
Autarquia, dispõe sobre    a prevenção e repressão às infrações contra a  or-
dem  econômica e dá outras providências. (* Modificada pela Lei n.º 10.149) 

LEI N.º 9.781, DE 19 DE JANEIRO DE 1999. 
Institui a Taxa Processual sobre os processos de competência do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, e dá outras providências. 

LEI N.º 9.784 , DE 29 DE JANEIRO DE 1999. 
Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Fede-
ral. 

DECRETO No 3.602, DE 18 DE SETEMBRO DE 2000. 
Promulga o Protocolo de Defesa da Concorrência do Mercosul, assinado em 
Fortaleza, em 17 de dezembro de 1996, e seu Anexo, assinado em Assunção, 
em 18 de junho de 1997 

CADE 

RESOLUÇÃO NO 20, DE 09 DE JUNHO DE 1999 
Dispõe, de forma complementar, sobre o Processo Administrativo, nos termos 
do art.51 da Lei 8.884/94. 

RESOLUÇÃO N.º 19, DE 03 DE FEVEREIRO DE 1999 
Regulamenta o recurso voluntário no âmbito do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica - CADE. 

RESOLUÇÃO N.º 18, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1998. 
Regulamenta o procedimento de consulta ao Conselho Administrativo de De-
fesa Econômica- CADE - sobre matéria de sua competência. 

RESOLUÇÃO N.º 17 DE 04 DE NOVEMBRO DE 1998 

Aprova a Portaria que trata da publicação dos atos de concentração aprovados 
por decurso de prazo, conforme dispõe o parágrafo 7º do artigo 54 da Lei 
8884/94 

RESOLUÇÃO N.º 16, DE 09 DE SETEMBRO DE 1998 

Disciplina e orienta o comportamento ético dos servidores do CADE.  

RESOLUÇÃO N.º 15, DE 19 DE AGOSTO DE 1998 

Disciplina as formalidades e os procedimentos no CADE, relativos aos atos de 
que trata o artigo 54 da Lei 8.884, de 11 de junho de 1994. 

RESOLUÇÃO N.º 13, DE 13 DE MAIO DE 1998 
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Aprova o anexo modelo de contrato para empresas de auditoria que farão o 
acompanhamento das decisões plenárias com compromisso de desempenho 

RESOLUÇÃO N.º 12, DE 31 DE MARÇO DE 1998 

Aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica - CADE 

SDE 

PORTARIA MJ N.º 849 
Regulamento das competências da Secretaria de Direito Econômico nos pro-
cedimentos de apuração de infrações à ordem econômica. 

PORTARIA  MJ Nº 144, DE 3 DE ABRIL DE 1997 

Aprovado o Regimento Interno da Secretaria de Direito Econômico, na forma 
do Anexo a esta Portaria 

SEAE 

PORTARIA CONJUNTA  (SEAE – SDE) Nº 50, DE 1º DE AGOSTO DE 
2001 

Define procedimentos para a análise de atos de concentração pela  SEAE 

PORTARIA N.º 45, DE  11 DE  AGOSTO DE 1999 (SEAE) 

Estabelece critérios para a cobrança das penalidades pecuniárias previstas no 
art. 26 da Lei n.º 8.884, de 11 de junho de 1994 

PORTARIA N.º 305, DE 18 DE AGOSTO DE 1999 

Define a competência da SEAE para  instruir procedimentos no contexto da 
Lei no 8.884, de 11 de junho de 1994 
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